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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : THAUSER MITIDIERI FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade apta a autorizar
a  concessão  da  ordem  de  ofício,  constatada  a
regularidade  da  fundamentação  do  decreto
condenatório.
3.  Licitude  das  buscas  pessoal  e  veicular  diante  de
fundada  suspeita  (arts.  240,  §  2º,  e  244  do  CPP),
objetivamente  demonstrada  por  informações  prévias
de  narcotráfico,  movimentação  suspeita,  tentativa  de
fuga  e  apreensão  de  expressiva  quantidade  de
entorpecentes no veículo e, posteriormente, no imóvel.
4.  Legitimidade do ingresso domiciliar  sem mandado
judicial ante a presença de fundadas razões indicativas
de flagrante delito (art. 5º, XI, do CF; Tema n. 280 do
STF),  por  se  tratar  de  crime  permanente  na
modalidade  "ter  em  depósito",  com  justa  causa
reforçada  por  elementos  prévios  e  autorização  da
proprietária do imóvel.
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5. Impossibilidade de aplicação retroativa de posterior
virada jurisprudencial (Tema n. 1.139 do STJ) pela via
estreita  do habeas  corpus para  desconstituir
condenação  transitada  em  julgado,  sob  pena  de
violação da coisa julgada e à segurança jurídica.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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modalidade  "ter  em  depósito",  com  justa  causa
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proprietária do imóvel.
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5. Impossibilidade de aplicação retroativa de posterior
virada jurisprudencial (Tema n. 1.139 do STJ) pela via
estreita  do habeas  corpus para  desconstituir
condenação  transitada  em  julgado,  sob  pena  de
violação da coisa julgada e à segurança jurídica.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  THAUSER  MITIDIERI

FERNANDES contra a decisão de fls.  286-304, em que não se conheceu do

habeas corpus, assentando, em síntese, a existência de fundadas razões para

as buscas pessoal, veicular e domiciliar, a legitimidade do ingresso em domicílio

em  crime  permanente  e  a  impossibilidade  de  aplicação  retroativa,  na  via

escolhida, da tese do Tema n. 1.139 do STJ sobre o tráfico privilegiado.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  busca  pessoal  e

veicular se fundamentou apenas em “atitude suspeita”, sem justa causa objetiva,

e que não houve denúncia idônea nem elementos concretos para autorizar a

revista, sendo insuficiente a fuga para legitimar a medida.

Argumenta  que  o  ingresso  domiciliar  foi  ilícito,  pois  ocorreu  sem

mandado  judicial,  sem  consentimento  válido  do  morador  e  com  autorização

indevida  do  síndico,  o  que  tornaria  nulas  as  provas  colhidas  na  residência,

inclusive por derivação da revista pessoal reputada ilícita.

Defende que devem ser afastadas as premissas fáticas adotadas na

decisão  agravada  quanto  à  alegada  prévia  informação  sobre  encontro  de

traficantes  no posto  de gasolina e  quanto  à  suposta  movimentação suspeita,

afirmando que, em juízo, os agentes relataram apenas abastecimento do veículo

e não apresentaram descrição concreta da conduta dos abordados.

Expõe  que  as  circunstâncias  narradas  nos  autos  não  demonstram

situação flagrancial no interior do imóvel, já que os corréus não indicaram local

de guarda de drogas e o paciente não estava no apartamento, sendo indevida a

mitigação da inviolabilidade domiciliar sem urgência e sem fundadas razões.

Alega,  ainda,  a  incidência  do  redutor  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, sustentando que o agravante era primário à época dos fatos, com

bons antecedentes,  e  que processos sem trânsito  em julgado não afastam o
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tráfico privilegiado, invocando o Tema n. 1.139 do STJ e o precedente no HC n.

1.082.637/SC para aplicação mesmo em casos anteriores à sua publicação.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

As buscas pessoal e domiciliar têm seus contornos estabelecidos pela

legislação e pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Os arts. 240, §§ 1º e

2º, e 244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c)  apreender  instrumentos  de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.
§  2º  Proceder-se-á  à  busca  pessoal  quando  houver  fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras b a f e letra h do parágrafo anterior.
Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão  ou  quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
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constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se o entendimento de que a validade da busca

pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em

situação  fática  que  denote  –  diante  das  peculiaridades  e  da  dinâmica  dos

acontecimentos próprios da diligência policial – clareza e objetividade quanto à

posse, pelo investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

Quanto à busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento

do RE n. 603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas por policiais sem

mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n. 280 do STF,

de repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse  ínterim,  nota-se  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  vem

propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara

exceção  ao  direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou

desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação

judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR,  relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão: Alexandre de Moraes, Primeira Turma,

julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos

fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fls. 36-37, grifei):

Da análise apurada dos autos, em especial dos depoimentos dos
policiais civis que efetuaram as prisões em flagrante dos corréus
Daniel e Mateus, em sede policial  (págs. 29/31 e 34/39) e em
juízo  (transcrições  na  sentença  às  págs.  99/100),  tem-se  o
seguinte resumo dos fatos:
1) os policiais já vinham recebendo informações acerca da
ocorrência de tráfico de drogas na região do Papicu e, no dia
do fato, souberam que haveria um encontro de traficantes no
posto de combustível;
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2) estando um dos policiais em um posto de gasolina, notou
a  movimentação  suspeita  de  ocupantes  de  dois  veículos
pareados,  com um indivíduo no automóvel  Fox e  dois  no
Chevete,  os quais conversaram entre si  e,  em seguida, os
ocupantes do Chevete deixaram o carro no posto e saíram
no outro automóvel, todos juntos;
3) nesse momento, o policial pediu reforço dos demais, os
quais chegaram e permaneceram no posto para aguardar o
retorno do automóvel em que os três indivíduos saíram;
4) quando retornaram, os ocupantes do Chevete tentavam
ligar o veículo e não conseguiram, oportunidade na qual os
policiais aproximaram-se e o ocupante do Fox empreendeu
fuga, tendo sido realizada a abordagem dos indivíduos que
estava no Chevete;
5) durante a busca no veículo,  foram localizados cerca de
1000 (um mil) comprimidos de ecstasy, oportunidade na qual
os  ocupantes  do  Chevete  informaram  o  endereço  onde
haviam ido no Fox;
6) os policiais civis foram até o local com os ocupantes do
Chevete e, ao chegar no local, o automóvel Fox empreendeu
fuga da garagem do prédio, ocorrendo uma perseguição até
a  Avenida  Santos  Dumont,  quando  o  ora  requerente
abandonou  o  veículo  e  seguiu  a  fuga  a  pé,  não  sendo
localizado,  mas  no  veículo  abandonado  foi  encontrado
documento do requerente;
7) os policiais, juntamente de um Delegado, foram novamente ao
endereço  apontado  pelos  corréus  e,  após  autorização  da
proprietária  do  apartamento,  que  estava  locado  para  o  corréu
Oniel, ingressaram no imóvel, onde encontraram mais 38 (trinta e
oito) comprimidos de ecstasy, 57 g (cinquenta e sete gramas) de
cocaína,  três  malas,  três  rolos  de  plástico,  um  rolo  de  papel
alumínio,  além  de  documentos  pessoais  do  requerente  e  um
liquidificador contendo restos de cocaína.
À  nitidez,  a  abordagem  policial  e  as  buscas  não  foram
realizadas  de  forma  arbitrária  pelos  agentes  públicos
responsáveis  pela  autuação,  mas  sim  com  base  em
elementos concretos.
Conforme descrito,  a situação de traficância na região era
alvo  frequente  de  informações  por  parte  da  população,  o
policial  notou  a  situação  estranha,  quando  dois  veículos
ficaram pareados em um posto de gasolina, e após conversa
entre eles, os ocupantes de um dos carros deixaram o posto
no  outro  veículo,  deixando  seu  automóvel  no  local  e
retornando cerca de uma hora depois, tendo o ocupante do
veículo  que  retornava  empreendido  fuga  ao  notar  a
aproximação dos policiais, o que motivou a ação policial.
Assim,  a  justa  causa  para  a  abordagem  está  claramente
evidenciada  pelas  circunstâncias  relatadas.  Nessa  toada,
comprovada a existência da fundada suspeita, não há que se
falar em nulidade do flagrante.

Verifica-se, portanto, que as buscas empreendidas foram precedidas

de  fundadas  razões.  Houve  constatação  de  movimentação  suspeita  dos
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ocupantes  dos  veículos  ao estacionarem e embarcarem em outro  veículo  no

posto de gasolina,  ponto conhecido por  mercancia ilícita,  no qual  os agentes

detinham  informação  sobre  um  encontro  entre  traficantes  da  região.

Posteriormente,  os  ocupantes  empreenderam  fuga  diante  da  abordagem  por

guarnição policial que monitorava a situação.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado não

puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos

do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas

pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do

exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Com a mesma orientação, destaca-se o seguinte julgado do Plenário

da Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO.  ALEGADA  ILICITUDE  DA  BUSCA  PESSOAL.
EXISTÊNCIA  DE  FUNDADA  SUSPEITA  DE  QUE  O
INVESTIGADO  ESTEJA  EM  POSSE  DE  ELEMENTOS  QUE
CONSTITUAM  CORPO  DE  DELITO.  JUSTA  CAUSA  PARA  A
BUSCA  PESSOAL  EVIDENCIADA  NO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DELIMITADO  NO  ACÓRDÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que o
investigado esteja em posse de elementos que constituam corpo
de delito.
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo quando
a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no contexto
fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3.  Agravo  interno  provido  a  fim  de,  dando-se  provimento  ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa  dos  autos  ao  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente,  relator  para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,
Tribunal Pleno, julgado em 18/3/2024.)

Sobre  o  tema,  observam-se  os  seguintes  precedentes  do  Supremo

Tribunal Federal:

Direito  penal  e  processual  penal.  Agravo  Regimental  nos
embargos  de  declaração  em  recurso  ordinário  em  habeas
corpus.  Tráfico  de Drogas e  associação para  esse fim.  Busca
Pessoal  e  veicular.  Art.  244 do  CPP.  Fundada  Suspeita.
Legalidade da medida.  Violação de Domicílio:  Não ocorrência.
Fundadas  razões  para  ingresso  dos  policiais.  Autorização  do
morador.  Reexame de fatos e provas:  inviabilidade.  Pedido de

Documento eletrônico VDA58967611 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 11/08/2026 18:26:55
Código de Controle do Documento: 4e5d4931-abb9-4a76-a11c-ed00687dc106



trancamento  de  inquérito  policial.  Excepcionalidade  não
verificada.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática pela
qual negado provimento a recurso ordinário em habeas corpus.
2. O agravante foi condenado por tráfico de drogas, com base em
provas obtidas a partir de abordagem policial, busca veicular e
domiciliar sem mandado judicial. A defesa sustenta a ilegalidade
do procedimento, postulando o reconhecimento da nulidade das
provas e a absolvição.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a abordagem
policial  e  a  busca  pessoal  e  veicular  foram  realizadas  em
observância  aos  requisitos  legais  e  (ii)  avaliar  a  existência  de
fundadas  razões  da  busca  domiciliar  realizada  sem  mandado
judicial,  diante da alegação de desrespeito à inviolabilidade do
domicílio. III. Razões de decidir
4. A  abordagem  pessoal  é  legítima  quando  baseada  em
fundada suspeita, conforme previsto no  art. 244 do Código
de  Processo  Penal  (CPP),  sendo  admissível,  no  caso
concreto,  diante  da  atitude  suspeita  do  corréu,  que
empreendeu fuga ao avistar os policiais.
5. Ficou demonstrada a existência de justa causa para a ação
dos policiais, porquanto havia notícia de que um veículo com as
características do veículo do recorrente estaria sendo usado para
transporte  e  comercialização  de  drogas,  sendo  realizadas
diligências prévias à abordagem.
6.  A entrada no domicílio  sem mandado judicial  foi  justificada,
uma  vez  que  o  ingresso  dos  policiais  na  residência  se  deu
mediante autorização, após a mencionada abordagem e busca
pessoal  e  veicular.  Alcançar  conclusão  diversa  demandaria  o
reexame do acervo fático-probatório, incabível na via estreita
do habeas corpus. Precedentes.
7. Esta Suprema Corte consolidou entendimento no sentido de
que  “a  ação  de  ‘habeas  corpus’  constitui  remédio  processual
inadequado, quando ajuizada com o objetivo (a) de promover a
análise da prova penal,  (b)  de efetuar  o  reexame do conjunto
probatório  regularmente  produzido,  (c)  de  provocar  a
reapreciação da matéria de fato e (d) de proceder à revalorização
dos  elementos  instrutórios  coligidos  no  processo  penal  de
conhecimento“. Precedentes.
8. O trancamento de inquérito policial é medida excepcional, não
sendo  possível  subtrair  possíveis  etapas  judiciais,  ainda
dependentes da deflagração de ação penal: juízo preliminar de
viabilidade do processo-crime e instrução probatória.  A queima
de  etapas  não  se  coaduna  com  a  organicidade  do  direito,
especialmente o processual. Precedentes.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  244. Jurisprudência
relevante  citada:  RE  nº  603.616-RG/RO,  Rel.  Min.  Gilmar
Mendes, Pleno, j. 05/11/2015 (Tema RG nº 280); HC nº 199.227-
AgR/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, j. 12/05/2021; HC
nº 211.694-AgR/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, j.
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02/07/2022; HC  nº  215.802-AgR/SP,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,
Primeira Turma, j.  27/06/2022; HC nº 118.912-AgR/SP, Rel. Min.
Celso de Mello, Segunda Turma, j.  17/12/2013; HC nº 214.194-
AgR/RJ, de minha relatoria, Segunda Turma, j. 22/08/2022.
(RHC  n.  251.900-ED-AgR,  relator  Ministro  André  Mendonça,
Segunda Turma, julgado em 7/5/2025, DJe de 19/5/2025, grifei.)

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  LICITUDE  DA
PROVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto pelo Ministério Público do Estado do
Rio  Grande  do  Sul  contra  decisão  monocrática  proferida  pelo
ministro  Gilmar  Mendes,  negando  seguimento  ao  recurso
extraordinário  por  aplicação  enunciado  n.  279  da  Súmula  do
Supremo.
2. A decisão recorrida havia considerado ilícita a busca pessoal
realizada  nos  acusados  em  razão  da  ausência  de  fundada
suspeita, entendimento reformado pela instância inferior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se incide o óbice do
verbete n. 279 da Súmula do STF; e (ii) saber se houve fundada
suspeita,  à  luz  do  comportamento  dos  agravados,  apta  a
legitimar  a  abordagem  policial  e  a  revista  pessoal,  com  a
consequente licitude das provas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a busca
pessoal  sem mandado judicial  em casos de fundada suspeita,
conforme os arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal.
5. No  caso  concreto,  a  tentativa  de  fuga  do  acusado,  ao
avistar a viatura policial, justificou a abordagem e apreensão
de drogas e arma, configurando justa causa para a revista e
a consequente licitude da prova.
6.  A  análise  dos  elementos  fáticos  que  configuram a  fundada
suspeita não demanda reexame probatório, afastando, portanto,
a incidência do enunciado n. 279 da Súmula/STF, pois o suporte
fático é incontroverso, tratando-se apenas de qualificação jurídica
do comportamento dos agravados.
7. O entendimento consolidado da Corte no HC 169.788 é pela
legitimidade da busca pessoal  quando amparada em fundadas
razões, afastando a necessidade de reexame probatório.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo interno desprovido.
(ARE n. 1.510.414-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para  o  acórdão  Ministro  Nunes  Marques,  Segunda  Turma,
julgado em 21/10/2024, DJe de 27/11/2024, grifei.)

No mesmo sentido,  citam-se  os  seguintes  precedentes  do  Superior

Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
GUARDA  MUNICIPAL.  POLICIAMENTO  OSTENSIVO  E
COMUNITÁRIO.  CONSTITUCIONALIDADE.  FUNDADA
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SUSPEITA.  FUGA  REPENTINA.  ELEMENTO  OBJETIVO
SUFICIENTE. STANDARD PROBATÓRIO ATENDIDO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou
quando  houver  fundada  suspeita  de  que  a  pessoa  esteja  na
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de
busca domiciliar".  Exige-se,  em termos de standard  probatório
para  busca  pessoal  ou  veicular  sem  mandado  judicial,  a
existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um
juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios
e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse  de  drogas,  armas  ou  de  outros  objetos  ou  papéis  que
constituam corpo  de  delito,  evidenciando-se  a  urgência  de  se
executar a diligência (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe 25/4/2022).
2. A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  por  ocasião  do
julgamento  do  HC  n.  877.943/MS  (Rel.  Ministro  Rogerio
Schietti),  decidiu  que  a  conduta  de  fugir  correndo
repentinamente ao avistar uma guarnição policial preenche o
requisito  de  fundada  suspeita  de  corpo  de  delito  para  a
realização de uma busca pessoal em via pública, nos termos
do art. 244 do CPP. Fugir correndo é mais do que uma mera
reação  sutil,  representando  atitude  intensa,  nítida  e
ostensiva,  dificilmente  confundível  com  uma  mera  reação
corporal natural.
3. No caso concreto, segundo se depreende dos autos, guardas
municipais  estavam  em  patrulhamento  de  rotina  quando
visualizaram o acusado entregando pacotes para uma dupla de
motoqueiros.  Diante  da  aproximação  da  guarnição,  todos
fugiram.  Os  policiais  perseguiram  o  acusado  e  conseguiram
revistá-lo,  oportunidade  em  que  encontraram  as  porções  de
droga  descritas  na  denúncia  em  uma  bolsa  que  ele  levava
consigo.  Assim, os autos evidenciam que a revista pessoal  foi
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma
vez que o réu empreendeu fuga repentinamente da polícia, com
uma  bolsa,  em  área  conhecida  pelo  tráfico  de  drogas,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à circunstância de a busca haver sido promovida pela
guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE  n.  608.588/SP (Rel.  Min.  Luiz  Fux,  j.  20/2/2025),  com
repercussão  geral  reconhecida  (Tema  n.  656  da  repercussão
geral),  firmou a tese de que "[é]  constitucional,  no âmbito dos
municípios,  o  exercício  de  ações  de  segurança  urbana  pelas
Guardas  Municipais,  inclusive  policiamento  ostensivo  e
comunitário,  respeitadas  as  atribuições  dos  demais  órgãos  de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e
excluída  qualquer  atividade  de  polícia  judiciária,  sendo
submetidas  ao  controle  externo  da  atividade  policial  pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme  o  art.  144, §  8º,  da  Constituição  Federal,  as  leis
municipais  devem  observar  as  normas  gerais  fixadas  pelo
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Congresso Nacional".  Em atenção ao  dever  de  uniformização,
estabilidade,  integridade  e  coerência  da  jurisprudência  pelos
Tribunais (CPC,  art.  926, c/c CPP,  art.  3º),  e com ressalva de
posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a nova
tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento
supracitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  970.852/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  11/6/2025, DJEN de  16/6/2025,
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. BUSCA PESSOAL. PRISÃO
PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  do habeas  corpus impetrado,  destacando  a
compatibilidade  da  diligência  de  busca  pessoal  com  os
parâmetros  jurisprudenciais  fixados  para  a  sua  validade,  bem
como manteve a prisão preventiva, em virtude da necessidade de
custódia cautelar.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a busca pessoal realizada
sem mandado judicial,  mas com base em fundada suspeita,  é
válida e se a prisão preventiva está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva.
III. Razões de decidir
3. A busca pessoal foi considerada lícita, pois realizada com
base  em  fundada  suspeita,  evidenciada  pela  presença  do
agravante  em  local  conhecido  pelo  tráfico  de  drogas,
carregando uma sacola e empreendendo fuga ao avistar a
viatura policial.
4.  A  prisão  preventiva  foi  mantida,  pois  fundamentada  na
necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  considerando  a
quantidade de droga apreendida, a forma de acondicionamento e
o histórico de atos infracionais do agravante.
5.  As  alegações  de  primariedade  e  bons  antecedentes  do
agravante não foram suficientes para afastar a necessidade da
custódia cautelar, diante do risco de reiteração delitiva.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A busca pessoal sem mandado judicial é
válida  quando  realizada  com  base  em  fundada  suspeita,
devidamente  justificada  por  indícios  e  circunstâncias  do  caso
concreto. 2. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a
ordem pública quando há risco de reiteração delitiva, mesmo que
o acusado seja primário e tenha bons antecedentes.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 240, § 2º, 244 e 282,
II. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min.
Sebastião  Reis  Junior,  Terceira  Seção,  julgado  em  10/6/2020;
STJ, RHC 158.580/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma,
DJe  25/4/2022; STF,  RHC  177.649/AgR,  Rel.  Min.  Ricardo
Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019.
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(AgRg no HC n. 966.530/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 4/6/2025, DJEN de 11/6/2025, grifei.)

A busca  domiciliar  foi  considerada  legítima diante  da  apreensão de

aproximadamente  1.000  comprimidos  de ecstasy em  busca  veicular,  da

localização  de  documentos  do  investigado  no  veículo  utilizado  na  fuga  e

posteriormente  abandonado,  bem  como  da  indicação,  pelos  corréus,  do

endereço onde a droga teria sido adquirida. Tais elementos constituem conjunto

probatório  suficiente  para  caracterizar  fundadas  razões  da  prática  delitiva  e

justificar o ingresso no domicílio.

Nessas circunstâncias, evidenciada as fundadas razões da ocorrência

de crime permanente no imóvel, mostra-se legítimo o ingresso no domicílio.

A  propósito,  nesse  sentido,  seguem  os  seguintes  precedentes  do

Supremo Tribunal Federal:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. INVIOLABILIDADE
DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO
IMÓVEL  DEVIDAMENTE  COMPROVADAS A  POSTERIORI.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA  CONFIGURADA.
INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA  REPERCUSSÃO
GERAL.  PROVIMENTO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
1.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  impugnado  não  está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral),  na  qual  fixada  a  tese  de  que  “a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados”.
2. Na hipótese,  a  atuação policial  foi  lícita,  pois iniciou-se
com  uma  denúncia  específica  sobre  tráfico  de  drogas,
recebida  via  Disque-Denúncia,  que  levou  os  policiais  ao
local, onde visualizaram os acusados separando drogas em
flagrante delito. A tentativa de destruir as provas e a fuga de um
dos acusados justificaram a entrada na residência e a realização
da busca domiciliar, sem a necessidade de mandado judicial, em
razão da flagrância e da urgência na preservação das evidências.
Durante  a  busca,  foram  apreendidas  dentro  da  residência  22
(vinte e duas) porções de maconha, com massa bruta total de
aproximadamente 9,72 kg (nove quilogramas e setenta e duas
gramas),  além de  outras  13  (treze)  porções  de  cocaína,  com
massa  bruta  de  aproximadamente  130,46  g  (cento  e  trinta
gramas e quarenta e seis miligramas), razão pela qual se verifica
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divergência entre o acórdão recorrido e a tese firmada no referido
Tema 280.
3. Nessas circunstâncias, esta Suprema Corte tem entendido que
estão  presentes  fundadas  razões  que  indicam  situação  de
flagrante  delito  a  autorizar  a  atuação  dos  agentes  públicos.
Precedentes.
4. Agravo interno conhecido e não provido.
(ARE  n.  1.533.744-AgR,  relator  Ministro  Flávio  Dino,  Primeira
Turma, julgado em 14/4/2025, DJe de 24/4/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE PELA SUPOSTA
PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E
DE POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO
DE  USO  PERMITIDO.  BUSCA  DOMICILIAR.  PRESENÇA  DE
JUSTA CAUSA PARA O ATO. ATUAÇÃO EM SINTONIA COM A
TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO RE
603.616/RO JULGADO  SUB  A  SISTEMÁTICA  DA
REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 280). AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I  – É  de  considerar-se  legítima  a  atuação  dos  policiais
militares que executaram a prisão em flagrante do acusado,
uma vez que os referidos agentes públicos deslocaram-se
até  o  local  em  questão  porque  havia  notícias  de  que  o
paciente, que comandava o tráfico de um bairro da cidade e
contra  quem  havia  mandado  de  prisão  em  aberto,  estava
escondido no referido endereço; ao avistar os policiais em
seu  portão,  o  paciente  escondeu-se  dentro  de  um  dos
cômodos de sua residência, o que motivou o ingresso dos
policiais no imóvel para prendê-lo; além, disso, os policiais
relataram sentir  forte  odor  de droga,  indicativo de que ali
estava ocorrendo situação de flagrante  delito. Nesse  local,
foram encontradas 30 munições intactas para arma de fogo de
calibre .32 e a quantia de R$ 4.340,00 em espécie. Os agentes
públicos  narraram,  ainda,  que,  quando perguntado se  possuía
entorpecentes, o paciente respondeu que suas drogas estariam
escondidas em outro local, para onde se dispôs a levar a equipe
policial. Lá, o paciente mostrou em um local na mata uma sacola
enterrada, que continha 613 gramas de cocaína.
II  –  Essas  circunstâncias  constituem  elementos  mínimos  a
caracterizar fundadas razões (justa causa) para legitimar a prisão
em flagrante.
III – Considerando que o art. 240 do Código de Processo Penal
abarca  tanto  a  busca domiciliar  quanto  a  busca pessoal,  nele
elencando as hipóteses de sua incidência, é possível aplicar-se,
na espécie, o mesmo entendimento sedimentado pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no RE 603.616/RO, de relatoria do
Ministro  Gilmar  Mendes,  julgado  sob  a  sistemática  da
Repercussão Geral (Tema 280).
IV – Agravo regimental improvido.
(HC n.  238.649-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  Primeira
Turma, julgado em 4/4/2024, DJe de 8/4/2024, grifei.)
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No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS E POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.
FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À
INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES
CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.
FUNDADAS  RAZÕES.  LICITUDE  DAS  PROVAS  OBTIDAS.
MINORANTE  PREVISTA  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  O  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre,  ou  para  prestar  socorro,  ou,  durante  o  dia,  por
determinação judicial.
2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral
(Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado
judicial  apenas  se  revela  legítimo  -  a  qualquer  hora  do  dia,
inclusive  durante  o  período  noturno  -  quando  amparado  em
fundadas razões,  devidamente justificadas pelas circunstâncias
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da
casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.  603.616/RO,  Rel.
Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe  8/10/2010).  No  mesmo  sentido,
neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3.  Certo  é  que,  consoante  entendimento  do Supremo Tribunal
Federal, a notícia anônima de crime, por si só, não é apta para
instaurar  inquérito  policial;  ela  pode  servir  de  base  válida  à
investigação  e  à  persecução  criminal,  desde  que  haja  prévia
verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou
seja,  desde  que  haja  investigações  prévias  para  verificar  a
verossimilhança da noticia criminis anônima (v. g., Inq n. 4.633/
DF, Rel. Ministro Edson Fachin, 2ª T., DJe 8/6/2018). Assim, com
muito mais razão, não há como se admitir que denúncia anônima
seja  elemento  válido  para  violar  franquias  constitucionais  (à
liberdade, ao domicílio, à intimidade).
4. No  caso,  o  ingresso  no  domicílio  do  agravante  não
decorreu, apenas, de denúncia anônima acerca da possível
prática  de  tráfico  de  drogas  no  local;  ao  contrário,  foi
justificado  também  no  fato  de  os  policiais,  ao  se
aproximarem  da  residência,  terem  sentido  forte  odor  de
maconha. Vale dizer,  os policiais tiveram certeza visual da
situação de flagrância de crime permanente no interior  da
casa, antes mesmo do ingresso no local.
5. Uma vez  que  havia  fundadas razões  que  sinalizavam a
ocorrência de crime e porque evidenciada,  já  de antemão,
hipótese de flagrante delito, mostrou-se regular o ingresso
da polícia  no domicílio  do réu,  sem autorização judicial  e
sem o consentimento do morador.
6. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n.  11.343/2006,  é  exigido,  além  da  primariedade  e  dos  bons
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antecedentes  do  acusado,  que  este  não  integre  organização
criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a
razão  de  ser  dessa  causa  especial  de  diminuição  de  pena  é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
7.  No  caso,  as  instâncias  de  origem  -  dentro  do  seu  livre
convencimento motivado - apontaram elementos concretos dos
autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o
delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um
pequeno  traficante  ou  de  quem  não  se  dedica,  com  certa
frequência e anterioridade, a atividades criminosas, notadamente
ao tráfico de drogas.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  917.692/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR DESPROVIDA DE MANDADO
JUDICIAL.  ELEMENTOS  INDICATIVOS  DE  CRIME.
ILEGALIDADE  NÃO  CONSTATADA.  BUSCA  E  APREENSÃO
DOMICILIAR  VÁLIDA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.
DETRAÇÃO. PERÍODO DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  "[a]s  circunstâncias
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem
tal  diligência e a eventual  prisão em flagrante do suspeito,  as
quais,  portanto,  não  podem  derivar  de  simples  desconfiança
policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva,
comportamento  que  pode  ser  atribuído  a  vários  motivos,  não,
necessariamente,  o  de  estar  o  abordado  portando  ou
comercializando  substância  entorpecente"  (HC  n.  598.051/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
2/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. No caso dos autos, destacou o Tribunal de origem que a
polícia estava realizando patrulhamento de rotina quando um
morador de um condomínio foi até a equipe para noticiar a
possível prática de tráfico em determinado apartamento, com
movimentação suspeita. No local, outros moradores também
confirmaram  as  informações  repassadas  e  permitiram  a
entrada dos policiais, os quais se dirigiram até a habitação,
perto da qual sentiram forte odor de maconha.
Permaneceram do lado de fora, ouvindo o que era dito no interior
do  apartamento,  quando  perceberam  que  se  tratava  de
conversas sobre preparo e entrega de droga, de maneira que tais
circunstâncias demonstram fundada suspeita para efetivação da
medida.
3."Segundo  a  orientação  desta  Corte  Superior,  à  míngua  de
previsão legal, o tempo de cumprimento da medida cautelar de
monitoração  eletrônica,  prevista  no  art.  319, IX,  do  CPP,  não
deve ser computado para fins de detração penal, se não houver
intervalo  algum de recolhimento  domiciliar  compulsório"  (AgRg
nos EDcl no RHC n. 171.734/PR, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 887.930/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
22/4/2024, DJe de 25/4/2024, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
INGRESSO  DOMICILIAR  SEM  MANDADO  JUDICIAL.
FUNDADAS  RAZÕES.  VALIDADE  DAS  PROVAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de
David Junior Brito Lima Rodrigues, apontando como autoridade
coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (Apelação
criminal  n.  0001838-37.2022.8.27.2731),  contra  acórdão  que
desproveu a apelação e manteve a condenação do paciente à
pena de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, em regime inicial
fechado,  pela  prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas  (art.  33,
caput, da Lei 11.343/2006). A defesa alegou nulidade das provas
decorrentes de busca domiciliar realizada sem mandado judicial
e ausência de justa causa para o ingresso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  se  houve  violação  de
domicílio que comprometa a legalidade das provas obtidas; (ii) se
as  circunstâncias  da  prisão  em flagrante  são  suficientes  para
justificar  o  ingresso  dos  policiais  na  residência  sem mandado
judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento no RE
n. 603.616/RO, em repercussão geral, de que o ingresso forçado
em  domicílio  sem  mandado  judicial  é  lícito  apenas  quando
amparado  em  fundadas  e  objetivas  razões,  devidamente
justificadas,  que  indiquem  situação  flagrancial  no  interior  do
imóvel.
4. No caso concreto, a entrada dos policiais na residência do
paciente foi motivada pela visualização de drogas e dinheiro
através  da  janela,  além  de  informações  obtidas  em
investigação  prévia,  decorrentes  da  prisão  de  outro
traficante,  que  indicavam  o  envolvimento  do  paciente  em
atividades ilícitas.
5. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos,
consideraram  que  a  visualização  de  entorpecentes  pela
janela  e  os  indícios  prévios  justificavam  o  ingresso  na
residência sem violar a inviolabilidade do domicílio prevista
no art. 5º, XI, da Constituição Federal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no HC n. 898.709/TO, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024, grifei.)

Acrescenta-se  que,  tratando-se  de  delito  praticado,  em  tese,  na

modalidade "ter em depósito", a consumação se prolonga no tempo e, enquanto

configurada  essa  situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,

independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde  que  presentes

fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
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causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a

existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se,  no ponto,  o HC n.  169.788,  julgado pelo Tribunal  Pleno,

relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, DJe de 6/5/2024:

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  VOLTADA  CONTRA
DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  MINISTRO  DE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  INGRESSO  EM  DOMICÍLIO.
CRIME  DE  NATUREZA  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1.  Incidência  de  óbice  ao  conhecimento  da  ordem  impetrada
neste  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL,  uma  vez  que  se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de Tribunal
de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é, como regra,
pressuposto para ensejar a competência do STF, conforme vem
sendo  reiteradamente  proclamado  por  esta  CORTE  (HC  n.
129.142,  relator  Ministro Marco Aurélio,  relator  para o acórdão
Ministro  Alexandre  de  Moraes,  Primeira  Turma,  DJe  de
10/8/2017; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro Teori
Zavascki,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/4/2014; e  HC n.  118.189,
relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de
24/4/2014).
2.  Inexistência  de  teratologia  ou  caso  excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3.  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  dispõe  que  a  casa  é  asilo
inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes,  que em seu interior  se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  na  modalidade  "ter  em  depósito",  a  consumação  se
prolonga  no  tempo  e,  enquanto  configurada  essa  situação,  a
flagrância  permite  a  busca  domiciliar,  independentemente  da
expedição de mandado judicial,  desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016). A justa causa, nesse contexto,
não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas
razões a respeito. Precedentes.
5.  Qualquer  conclusão  desta  SUPREMA  CORTE  em  sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas  razões  para  proceder  à  busca  domiciliar,  além  de
acarretar  clara  supressão  de  instância,  demandaria  minuciosa
reanálise  das  questões  fáticas  suscitadas  pela  defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6. Habeas Corpus não conhecido.
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(HC  n.  169.788,  relator  Ministro  Edson  Fachin,  relator  para  o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal  Pleno, julgado
em 4/3/2024.)

Quanto ao pleito de aplicação da minorante do tráfico privilegiado, não

se  verifica  ilegalidade.  O  impetrante  pretende  desconstituir  o  entendimento

firmado na sentença quanto ao afastamento da causa de diminuição prevista no

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mediante aplicação retroativa da tese fixada

no Tema n. 1.139 do STJ, orientação que não havia sido firmada à época do

julgamento da ação penal, pretensão já rejeitada pelo Tribunal de origem.

Todavia,  conforme iterativa  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  a

superveniente alteração de entendimento jurisprudencial não autoriza, por si só,

a desconstituição de condenação já acobertada pelo trânsito em julgado, sob

pena de vulneração da segurança jurídica e da coisa julgada.

A esse respeito:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  não  conhecimento  da  revisão  criminal  pela  instância  de
origem  torna  inviável  o  conhecimento  do  pedido  em habeas
corpus.
2.  A  ausência  de  deliberação  pela  instância  de  origem  das
questões de mérito suscitadas impede a apreciação do Superior
Tribunal de Justiça, pois exigiria o reexame dos fatos e provas do
processo,  o  que é  inviável  mesmo quando se alega alteração
jurisprudencial.
3.  Inexistência  de  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício, sobretudo porque, consoante
o entendimento da Terceira Seção desta Corte Superior, "é
impossível a aplicação retroativa da jurisprudência relativa à
observância às formalidades do  art. 226 do CPP quanto ao
reconhecimento fotográfico a condenações acobertadas pelo
manto preclusivo da coisa julgada" (AgRg na RvCr n. 6.114/
SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira
Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 30/4/2024.).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 942.532/PR, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 4/11/2024, DJe de 7/11/2024, grifei.)

EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  APLICAÇÃO
RETROVATIVA  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL  
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. INVIÁVEL SEGUNDO A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Distrito
Federal  e  Territórios  contra  acórdão  da  2ª  Turma  Criminal  do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que deu
provimento  ao  recurso  de  agravo  em  execução  da  defesa,
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aplicando retroativamente novo entendimento jurisprudencial ao
caso de furto qualificado.
2.  A  decisão  de  origem  afastou  a  qualificadora  prevista  no
art.  155, §  1º  do  Código  Penal,  aplicando  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Tema Repetitivo  n.  1087,  que
estabelece que a causa de aumento do furto noturno não incide
no furto qualificado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
aplicação retroativa de novo entendimento jurisprudencial firmado
em recurso repetitivo a título executivo já transitado em julgado
pelo juízo das execuções.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
estabelece que a alteração de entendimento jurisprudencial
posterior ao trânsito em julgado da condenação não autoriza
a  revisão  criminal  para  aplicação  retroativa,  sob  pena  de
violação  dos  princípios  da  coisa  julgada  e  da  segurança
jurídica.
5.  A  aplicação  de  novo  entendimento  jurisprudencial  não
possui efeito retroativo, exceto em casos de declaração de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo pelo Supremo
Tribunal Federal.
6.  A  previsão  legal  da  competência  do  Juízo  da  Vara  de
Execução Penal para aplicar a lei  penal  mais benéfica não se
estende  à  aplicação  retroativa  de  precedentes  jurisprudenciais
qualificados.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.059.551/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025, grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NOVO  ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS REJEITADOS.
I. Caso em exame 
1. Embargos de declaração opostos ao acórdão da Sexta Turma
do Superior Tribunal de Justiça que negou provimento ao agravo
regimental  em habeas  corpus,  mantendo  a  condenação  por
tráfico de drogas com trânsito em julgado.
2. O embargante alega obscuridade no acórdão, argumentando
que a jurisprudência autoriza a retroatividade de entendimento
mais  benéfico  ao  réu,  e  requer  a  aplicação  da  causa  de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a mudança
de  entendimento  jurisprudencial,  mais  benéfico  ao  réu,
autoriza a revisão de decisão condenatória já transitada em
julgado.
III. Razões de decidir
4.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,
afastar  obscuridade,  eliminar  contradição  ou  ambiguidade  no
julgado, o que não foi demonstrado pelo embargante.
5. O  novo  entendimento  jurisprudencial,  ainda  que  mais
benéfico  ao  réu,  não  autoriza  a  revisão  de  decisão
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condenatória  já  transitada  em  julgado,  conforme
precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
IV. Dispositivo e tese
6. Embargos de declaração rejeitados.  Tese de julgamento:  "A
mudança  de  entendimento  jurisprudencial,  ainda  que  mais
benéfico ao réu, não autoriza a revisão de decisão condenatória
já transitada em julgado". Dispositivos relevantes citados: CPP,
art. 619; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.Jurisprudência relevante
citada:  STJ,  AgRg no HC 811.636/SC, Min.  Laurita Vaz,  Sexta
Turma, DJe  26/5/2023; STJ, AgRg nos EDcl na RvCr 5.544/DF,
Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 17/8/2022; STJ,
AgRg no HC 731.937/SP, Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, DJe 2/5/2022.
(EDcl no AgRg no HC n. 947.978/CE, relator Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  6/5/2025, DJEN  de
9/5/2025, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.044.511 / CE

Número Registro: 2025/0404500-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00266669520208060001  01178788620098060001  06231911220258060000  1178788620098060001
266669520208060001 6231911220258060000 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE DE ARAUJO SOARES ANDRADA 
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : THAUSER MITIDIERI FERNANDES (PRESO)
CORRÉU : DANIEL COSTA LAZARO MONTEIRO VIEIRA 
CORRÉU : MATEUS SILVA VITAL DO REGO MATOS 
CORRÉU : ONIEL FERRAZ DE SOUZA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAUSER MITIDIERI FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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